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EXMO. SR. PRESIDENTE:                                                                                 PL  345/2019                                                

                                                                                                                   

                                                    

                                                                                                                                                                                        

 

 

 

A autoria da presente Proposição é do Senhor Prefeito 

Municipal.   

 

Trata-se de Projeto de Lei que autoriza os entes da 

Administração Direta e Indireta do Município a celebrarem Convênio com o Poder Judiciário, 

por intermédio do Tribunal de justiça de São Paulo, visando o aperfeiçoamento dos 

instrumentos de gestão e de arrecadação fiscal, e dá outras providências.   

 

Esta Proposição encontra respaldo em nosso 

Direito Positivo, neste diapasão passa-se a expor:    

 

Este PL se justifica, pois: 

 

De se considerar a manifesta e conhecida carência de servidores nos 

quadros do Poder Judiciário do Estado de São Paulo e, de outro lado, 

a necessidade de se manter o funcionamento dos serviços judiciais de 

forma eficiente e satisfatória, em favor da própria municipalidade, que 

necessita das execuções fiscais para a recuperação de seus créditos e 

divisas que ajudam a manter o orçamento, não sendo esta, todavia, a 

única via de persecução do crédito fiscal atualmente.  

 

Portanto, útil a celebração de convênios que envolvam a cessão 

gratuita de servidores para prestarem serviços às unidades judiciárias, 
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na medida em que a providência incrementa o quadro funcional do 

Tribunal e não gera ônus insuportável à municipalidade na medida em 

que os trabalhos que serão desempenhados por seus servidores em 

benefício do cessionário produzirá retorno financeiro maior que os 

investimentos aos órgãos municipais que os subvencionarem.  

                

Os doutrinadores, sem muita variação e calcados em 

regras do Direito Positivo anterior a 1988, têm definido o convênio como sendo o ajuste 

administrativo, celebrado por pessoas públicas de qualquer espécie ou realizado por essas 

pessoas e outras de natureza privada, para a consecução de objetivos de interesse comum dos 

convenentes; sublinha-se que:  

 

Em conformidade com a Lei Orgânica do Município, 

matéria sobre celebração de convênios é de iniciativa ligeferante privativa do Senhor Prefeito 

Municipal, in verbis: 

 

 Art. 61.  Compete privativamente ao Prefeito: 

 

I – (...)  

XIII – celebrar convênios com entidades públicas ou privadas para a 

realização de objetivos de interesse do Município, na forma da lei. 

 

Somando-se a retro exposição, destaca-se que o 

presente convênio, é exceção, nos termos da Lei de Regência que normatizou, que a partir da 

vigência da Lei, somente serão celebrados convênio nas hipótese do parágrafo único do art. 84,   

, bem como, estabeleceu que os Convênios, entre os entes da federação e pessoa jurídicas a eles 

vinculados, devem obedecer aos termos da Lei Federal que rege as Licitações e Contratos, in 

verbis:    

LEI Nº 13.019, DE 31 DE JULHO DE 2014. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.019-2014?OpenDocument
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Estabelece o regime jurídico das parcerias entre a administração 

pública e as organizações da sociedade civil, em regime de mútua 

cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público e 

recíproco, mediante a execução de atividades ou de projetos 

previamente estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos 

de colaboração, em termos de fomento ou em acordos de cooperação; 

define diretrizes para a política de fomento, de colaboração e de 

cooperação com organizações da sociedade civil; e altera as Leis nºs 

8.429, de 2 de junho de 1992, e 9.790, de 23 de março de 

1999. (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

Art. 84-A. A partir da vigência desta Lei, somente serão celebrados 

convênios nas hipóteses do parágrafo único do art. 84. (Incluído pela 

Lei nº 13.204, de 2015) (g.n.) 

Art. 84. Não se aplica às parcerias regidas por esta Lei o disposto 

na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. (Redação dada pela Lei nº 

13.204, de 2015) 

Parágrafo único. São regidos pelo art. 116 da Lei nº 8.666, de 21 de 

junho de 1993, convênios: (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

(g.n.) 

I - entre entes federados ou pessoas jurídicas a eles 

vinculadas; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015) (g.n.) 

Por fim, insta comentar acerca do prazo de 

vigência indeterminado, estabelecido na Cláusula Quinta da Minuta do Termo de 

Convênio, em contraste com o Artigo 57, § 3º, Lei nº 8666, de 1993: “É vedado o contrato com 

prazo de vigência indeterminado”. Possibilidade, a Lei de Licitações, fixam limites com base 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13204.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13204.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13204.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13204.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13204.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13204.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13204.htm#art2
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no Direito Financeiro, especialmente no conceito de exercício orçamentário, esses conceitos 

não se aplicam ao convênio em tela, que não se prestam a transferências financeiras.     

 

Constata-se que este Projeto de Lei, encontra guarida 

na Lei Orgânica do Município, sendo que, sob o aspecto jurídico, nada a opor.   

 

 

Sorocaba, 11 de novembro de 2019. 

 

 

MARCOS MACIEL PEREIRA 

         Procurador Municipal 

 

 

 

De acordo: 

 

 

MÁRCIA PEGORELLI ANTUNES 

Secretária Jurídica 

 


